


VAGAS DE GARAGEM EM 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO 

JÉVERSON LUÍS BOTTEGA 



A	 análise	 do	 regime	 jurídico	 das	 vagas	 de	 garagem	 localizadas	
em	Condomínio	Edilício	foi	divida	em	duas	partes:	
	
1.	 Base	 teórica	 do	 direito	 rela?vo	 às	 vagas	 de	 garagem	
(principais	 caracterís?cas,	 espécies,	 naturezas	 jurídicas	 e	
implicações	no	direito	material).	
	
2.	 Aspectos	 registrais	 relacionados	 à	 cons?tuição	 e	 à	
transmissão	das	vagas	de	garagem.	

INTRODUÇÃO	



1.	Base	teórica	
1.1	Conceito:	
“Vaga	 de	 garagem”	 ou	 “abrigo	 para	 veículo”	 é	 o	 espaço	
des?nado	 à	 guarda	 de	 veículos,	 coberto	 ou	 descoberto,	 cujas	
espécie	 e	 natureza	 jurídica	 devem	 ser	 es?puladas	 no	
instrumento	 de	 ins?tuição,	 ou	 pré-ins?tuição,	 da	 propriedade	
horizontal.	As	regras	quanto	ao	cálculo	das	áreas	e	frações	ideais	
das	vagas	de	garagem	foram	definidas	pela	Associação	Brasileira	
de	 Normas	 Técnicas,	 que,	 seguindo	 o	 comando	 previsto	 no	
ar?go	53,	da	Lei	4.591/64,	editou	a	Norma	Brasileira	12.721.	
	



1.2	 Espécies	 de	 vaga	 de	 garagem	 e	 seu	 regramento	 técnico-
jurídico	básico:	
	
a)	vaga	de	garagem	de	uso	comum.	
b)	vaga	de	garagem	como	unidade	autônoma.	
c)	vaga	de	garagem	como	parte	acessória	da	unidade	autônoma.	
d)	vaga	em	edi\cio-garagem.	



a)	Vaga	de	garagem	de	uso	comum	

•  Ar?go	1.331,	§2º,	do	CCB;	
•  As	vagas	de	garagem	são	partes	de	propriedade	comum;	
•  Há	divisão	de	uso	entre	os	condôminos,	 regulado,	em	regra,	
pela	convenção	de	condomínio;	
•  Direito	 de	 usar	 as	 vagas	 de	 garagem	 decorre	 do	 direito	 de	
propriedade	da	unidade	autônoma;	
•  Não	possuem	matrículas	próprias	e	as	áreas	a	elas	des?nadas	
não	são	computadas	no	cálculo	das	frações	ideais	das	unidades	
autônomas;	
•  Na	NBR	12.721,	a	vaga	de	garagem	de	uso	comum	integrará	a	
soma	da	área	de	uso	comum	de	divisão	proporcional	 real	 total	
prevista	na	coluna	35,	do	quadro	II.	



QUADRO	II	DA	NBR	12.721	



b)	Vaga	de	garagem	como	unidade	autônoma	

•  Ar?go	1.331,	§1º,	do	CCB;	
•  A	vaga	de	garagem	é	parte	de	propriedade	exclusiva	u?lizada	
de	forma	independente	entre	os	condôminos.	
•  Para	 que	 a	 vaga	 de	 garagem	 seja	 unidade	 autônoma	 é	
necessário:	estar	prevista	no	projeto	de	construção	como	tal;	ter	
acesso	 próprio	 à	 via	 pública;	 ter	 fração	 ideal	 no	 terreno	 e	 nas	
coisas	comuns;	ter	matrícula	própria.	



QUADRO	II	DA	NBR	12.721	



c)	 Vaga	 de	 garagem	 como	 parte	 acessória	 da	
unidade	autônoma	
•  Ar?go	1.339,	do	CCB.	Derrogação	dos	§§1º	e	2º,	do	ar?go	2º,	
da	Lei	4.591/64;	

	 Art.	 1.339.	 Os	 direitos	 de	 cada	 condômino	 às	 partes	 comuns	 são	
inseparáveis	 de	 sua	 propriedade	 exclusiva;	 são	 também	 inseparáveis	 das	
frações	 ideais	correspondentes	as	unidades	 imobiliárias,	com	as	suas	partes	
acessórias.	
•  A	vaga	de	garagem	será	tratada	como	objeto	de	propriedade	
exclusiva,	 mas,	 por	 estar	 vinculada	 à	 unidade	 habitacional	
(apartamento,	sala	comercial,	etc.)	pela	fração	ideal,	não	possui	
autonomia	em	relação	a	esta;	
•  Por	outro	 lado,	mesmo	estando	vinculada	à	unidade,	a	vaga,	
por	ser	parte	acessória,	não	integra	a	unidade	autônoma;	



•  Não	há	matrícula	própria	para	as	vagas	de	garagem	e	a	área	a	
ela	correspondente,	ao	contrário	do	que	ocorre	com	a	vaga	de	
garagem	 de	 uso	 comum,	 integra	 o	 cálculo	 da	 fração	 ideal	 da	
unidade	autônoma	a	qual	está	vinculada;	
•  O	 empreendedor	 e	 o	 responsável	 pelo	 cálculo	 devem	
informar	 a	 vinculação	 correspondente	 da	 parte	 acessória	 à	
principal,	 com	 suas	 respec?vas	 áreas	 e	 a	 correspondente	
parcela	na	composição	do	coeficiente	de	proporcionalidade	da	
unidade	autônoma.	
•  Em	 que	 pese	 o	 ar?go	 1.339,	 do	 CCB,	 não	 estabeleça	 o	
conceito	 de	 parte	 acessória,	 a	 sua	 leitura	 conjunta	 com	 as	
normas	da	NBR	12.721,	 remetem,	no	que	diz	 respeito	às	vagas	
de	garagem,	a	duas	modalidades:	



i)	vaga	de	garagem	como	parte	acessória	da	unidade	autônoma	
computada	na	área	de	uso	comum	de	divisão	não	proporcional.		

•  Não	há	divisão	de	uso	da	vaga	entre	todos	os	condôminos,	pois	
são	 partes	 de	 propriedade	 comum	 de	 uso	 exclusivo	 de	 um	 ou	
alguns	 condomínios	 (formando,	 assim,	um	condomínio	pro	diviso)	
e,	 nessa	 qualidade,	 são	 vinculadas	 aos	 apartamentos	
individualmente	 ou	 cole?vamente,	 de	 forma	 determinada	 ou	
indeterminada;	
•  A	vaga	 integrará	a	soma	da	área	de	uso	comum	de	divisão	não	
proporcional	real	total	prevista	na	coluna	28,	do	quadro	II	da	NBR.	



QUADRO	II	DA	NBR	12.721	



ii)	 vaga	 de	 garagem	 como	 parte	 acessória	 da	 unidade	
autônoma	computada	na	área	privaRva.		

•  Em	 que	 pese	 a	 área	 da	 vaga	 de	 garagem	 seja,	 nesse	
modalidade,	computada	na	área	priva?va	da	unidade	autônoma,	
por	estar	 localizada	em	 local	diverso	no	condomínio,	será	a	ela	
vinculada	sem,	contudo,	fazer	parte	integrante	dela;	
•  A	 área	 correspondente	 à	 vaga	 integrará	 a	 soma	 da	 área	 de	
uso	 priva?vo	 real	 total	 prevista	 na	 coluna	 23,	 do	 quadro	 II	 da	
NBR.	



QUADRO	II	DA	NBR	12.721	



d)	Vaga	em	ediScio-garagem	

•  Ar?go	 2º,	 §3º,	 da	 Lei	 4.591/64	 (por	 não	 ter	 disposi?vo	
correspondente	do	CCB,	entende-se	que	não	foi	derrogado);	
•  Nos	 edi\cios-garagens,	 às	 vagas	 serão	 atribuídas	 frações	
ideais	de	terreno	específicas,	fazendo	surgir,	assim,	as	unidades	
autônomas	e,	consequetemente,	as	matrículas	individuais;	
•  Possui	 o	 mesmo	 regramento	 da	 vaga	 de	 garagem	 como	
unidade	autônoma.	



1.3	Natureza	jurídica	das	vagas	de	garagem:	
	
a)	direito	real	de	uso	autônomo.	
b)	 direito	 de	 uso	 decorrente	 dos	 direitos	 que	 integram	 a	
propriedade	horizontal.	
c)	direito	real	autônomo.		
d)	direito	real	rela?vamente	autônomo.	
	



a)	direito	real	de	uso	autônomo	

•  Essa	 forma	 de	 regramento	 foi	 prevista	 no	 projeto	 da	 Lei	
4.591/64	(ar?go	2º,	parágrafo	único),	mas	o	ar?go	foi	vetado.		



b)	 direito	 de	 uso	 decorrente	 dos	 direitos	 que	
integram	a	propriedade	horizontal.	

•  É	o	caso	da	vaga	de	garagem	de	uso	comum;	
•  O	 direito	 de	 usar	 as	 vagas	 de	 garagem	 decorre	 do	 próprio	
direito	de	propriedade	sobre	as	unidades	autônomas.	



c)	direito	real	autônomo.	

•  É	o	caso	das	vagas	de	garagem	(i)	como	unidade	autônoma	e	
(ii)	em	edi\cio-garagem;	
•  O	direito	real	autônomo	em	causa	é	a	propriedade	horizontal,	
e	não	a	propriedade	tradicional,	absoluta	e	exclusiva.	



d)	direito	real	relaRvamente	autônomo	
•  Caso	das	vagas	de	garagem	como	parte	acessória	da	unidade	
autônoma;	
•  É	 direito	 real	 rela?vamente	 autônomo,	 pois,	 ainda	 que	 seja	
possível	 iden?ficá-la,	 estruturalmente,	 de	 forma	 apartada	 da	
unidade,	 a	 formalização	 jurídica	 dessa	 espécie	 de	 vaga	 de	
garagem	 a	 vincula	 de	 tal	 forma	 à	 unidade	 autônoma	 (ligadas	
pela	fração	ideal)	que	impede	que	o	?tular	do	direito	projete,	de	
forma	 independente,	 todos	os	 atributos	do	 seu	direito	 sobre	 a	
coisa	 (impossibilidade,	por	exemplo,	de	dar	em	garan?a	a	vaga	
acessória	de	forma	apartada	da	unidade	sem	descaracterizá-la);	



1.4	Implicações	no	direito	material:	
	
a)	a	venda	da	vaga	de	garagem.	
b)	a	limitação	de	venda	imposta	pela	lei	é	cons?tucional?	Existe	

direito	de	propriedade	autônomo	com	limitação/restrição	de	
alienação	e	fruição?	



a)	A	venda	da	vaga	de	garagem	
•  Quanto	às	regras	de	transmissão,	as	vagas	de	garagem	podem	
ser	 classificadas	 em:	 não	 autônomas,	 autônomas	 e	
rela?vamente	autônomas.	



I.	vaga	de	garagem	não	autônoma	(vaga	de	uso	comum):	
	
A	 venda	 da	 vaga	 de	 garagem	 de	 uso	 comum	 é	 realizada	
juntamente	 com	 a	 própria	 unidade.	 Portanto,	 não	 há	 o	 que	
acrescentar.	



II.	 vaga	 de	 garagem	 autônoma	 (unidade	 autônoma	 e	 edi\cio-
garagem):	
	

i)  A	 venda	 da	 vaga	 de	 garagem	 como	 unidade	 autônoma	 está	
prevista	 no	 ar?go	 1.331,	 do	 CCB	 (redação	 alterada	 pela	 Lei	 nº	
12.607/12):	
	

Art.	1.331,	do	CCB.	Pode	haver,	em	edificações,	partes	que	são	propriedade	
exclusiva,	e	partes	que	são	propriedade	comum	dos	condôminos.	
§	 1o	 	 As	 partes	 suscenveis	 de	 u?lização	 independente,	 tais	 como	
apartamentos,	escritórios,	salas,	lojas	e	sobrelojas,	com	as	respec?vas	frações	
ideais	 no	 solo	 e	 nas	 outras	 partes	 comuns,	 sujeitam-se	 a	 propriedade	
exclusiva,	 podendo	 ser	 alienadas	 e	 gravadas	 livremente	 por	 seus	
proprietários,	 exceto	 os	 abrigos	 para	 veículos,	 que	 não	 poderão	 ser	
alienados	 ou	 alugados	 a	 pessoas	 estranhas	 ao	 condomínio,	 salvo	
autorização	expressa	na	convenção	de	condomínio.	



ii)	 Quanto	 ao	 edi\cio-garagem,	 não	 há	 qualquer	 limitação	 à	
venda	das	vagas	que	o	 integram,	pois,	nessa	espécie,	o	edi\cio	
possui	 des?nação	 única	 (depósito	 de	 veículos)	 e	 não	 mista	
(habitação	 +	 depósito	 de	 veículos),	 como	 nos	 outros	 casos.	
Assim,	 como	as	vagas	de	garagem	são	o	objeto	principal	dessa	
espécie	 de	 empreendimento,	 o	 proprietário	 é	 livre	 para	
transmi?r	 a	 vaga	 a	 qualquer	 pessoa,	 inclusive	 a	 quem	 não	 é	
condômino.	



III.	vaga	de	garagem	relaRvamente	autônoma	
	

•  Para	 a	 venda	 da	 vaga	 de	 garagem	 como	 parte	 acessória	 da	
unidade	autônoma	o	CCB	também	possui	disciplina	própria.	
	

Art.	1.339.	Os	direitos	de	cada	condômino	às	partes	comuns	são	inseparáveis	
de	 sua	 propriedade	 exclusiva;	 são	 também	 inseparáveis	 das	 frações	 ideais	
correspondentes	as	unidades	imobiliárias,	com	as	suas	partes	acessórias.	
§	1o	Nos	casos	deste	ar?go	é	proibido	alienar	ou	gravar	os	bens	em	separado.	
§	 2o	 É	 permiRdo	 ao	 condômino	 alienar	 parte	 acessória	 de	 sua	 unidade	
imobiliária	 a	 outro	 condômino,	 só	 podendo	 fazê-lo	 a	 terceiro	 se	 essa	
faculdade	 constar	 do	 ato	 consRtuRvo	 do	 condomínio,	 e	 se	 a	 ela	 não	 se	
opuser	a	respecRva	assembléia	geral.	



b)	 A	 limitação	 de	 venda	 imposta	 pela	 lei	 é	 consRtucional?	
Existe	 direito	 de	 propriedade	 autônomo	 com	 limitação/
restrição	de	alienação	e	fruição?	
	
•  Para	 responder	a	essas	perguntas	é	necessário	 lembrar	que,	
ao	tratar	de	vaga	de	garagem	em	condomínio	edilício,	o	direito	
que	está	em	causa	é	a	propriedade	horizontal;	
•  As	 limitações	 ao	 exercício	 dos	 atributos	 que	 integram	 o	
direito	 de	 propriedade	 não	 apenas	 são	 cons?tucionais,	 como	
jus?ficam	a	classificação	da	propriedade	horizontal	como	direito	
real	autônomo.	



2.	Aspectos	registrais	
2.1	ConsRtuição	do	direito:	
A	 cons?tuição	 jurídica	 da	 vaga	 de	 garagem,	 de	 uso	 comum,	
autônoma	 ou	 acessória,	 ocorre	 com	 o	 registro	 do	 instrumento	
de	 ins?tuição	 da	 propriedade	 horizontal.	 Além	 dos	 aspectos	
teóricos	e	técnicos	até	agora	tratados,	a	especialização	da	vaga	
de	garagem	terá	destaque	na	formalização	do	documento.	
	
A	 leitura	 conjunta	do	 ar?go	32,	 “p”,	 da	 Lei	 nº	 4.591/64	 com	o	
ar?go	176,	da	Lei	6.015/73	remete	a	seguinte	situação.	
	



Quando	 a	 vaga	 de	 garagem	 for	 unidade	 autônoma,	 o	
instrumento	de	ins?tuição	da	propriedade	horizontal	deve	trazer	
as	seguintes	informações:	
•  designação	numérica	ou	alfabé?ca	da	unidade;	
•  denominação	e	endereço	do	edi\cio;	
•  localização	da	vaga	dentro	do	terreno	ou	prédio;	
•  indicação	sobre	o	fato	de	a	vaga	ser	coberta	ou	descoberta;	
•  a	capacidade	de	veículos	que	comporta;	
•  as	medidas	 perimetrais,	 confrontações,	 áreas	 e	 fração	 ideal	
no	terreno	e	nas	coisas	de	uso	comum.	



•  Modelo	de	escrituração	de	vaga	de	garagem	unidade	autônoma:	
	

IMÓVEL:	A	Vaga	de	Garagem	nº	01	do	Condomínio	Edilício	denominado	"xxxxxxxxxxxxxx",	situado	no	
bairro	xxxxxx,	rua	xxxxxxxxx,	nº	xxxxx,	localizada	à	esquerda	de	quem	ingressar	no	condomínio,	coberta,	
com	capacidade	para	um	veículo,	medindo	xxm	de	frente,	confrontando-se	com	xxxxxx,	e	xxm	de	frente	
a	 fundos,	confrontando-se	com	xxxxxx.	A	unidade	autônoma	possui	as	seguintes	áreas	e	 fração	 ideal:	
área	priva?va	real	de	xxxm²,	área	de	uso	comum	de	divisão	não	proporcional	real	de	xxxm²,	área	de	uso	
comum	de	divisão	proporcional	 real	de	xxxm²,	área	real	 total	de	xxxm²,	cabendo-lhe	 individualmente	
uma	fração	ideal	de	xxx	no	terreno	e	nas	coisas	de	uso	comum.	
PARTES	DE	USO	COMUM:	São	partes	de	u?lização	comum	pelos	condôminos,	inalienáveis	e	indivisíveis,	
além	das	demais	já	expressamente	enumeradas	no	ar?go	3º	da	Lei	4.591/64	e	no	ar?go	1.331,	§	2º	do	
Código	Civil	Brasileiro,	 todas	aquelas	que,	por	 sua	natureza	ou	 função,	 sejam	de	uso	 comum,	dentre	
elas:	 uma	 piscina	 e	 um	 salão	 de	 festa,	 além	 do	 terreno	 onde	 se	 assenta	 o	 condomínio,	 a	 saber:	
(descrição	do	terreno	conforme	matrícula	de	origem).	
NÚMERO	DO	CADASTRO	MUNICIPAL:	xxxxxxxxxxx.	
PROPRIETÁRIA:	 (denominação),	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 nº	 xxxxxxxx	 e	 com	 sede	 social	 na	 cidade	
xxxxxxxxx,	bairro	xxxxxx,	rua	xxxxxxx,	nº	xxxxxx.	
REGISTRO	 ANTERIOR:	 Registro	 nº	 xxxxx,	 matrícula	 nº	 xxxx,	 livro	 2-Registro	 Geral,	 de	 (data),	 deste	
Serviço	de	Registro	de	Imóveis.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



Quando	 a	 vaga	 de	 garagem	 for	 não	 for	 unidade	 autônoma,	
recomenda-se	que	o	 instrumento	de	 ins?tuição	da	propriedade	
horizontal	contenha,	pelo	menos,	as	seguintes	informações:	
•  a	localização	dentro	do	terreno	ou	prédio;	
•  área,	medidas	perimetrais	e	confrontações;	
•  a	capacidade	de	veículos	que	comporta;	
•  indicação	sobre	o	fato	de	a	vaga	ser	coberta	ou	descoberta;	
•  a	 que	 unidade	 autônoma	 está	 vinculada	 e	 a	 indicação	 da	
fração	ideal,	se	for	ocaso.	



•  Modelo	de	escrituração	de	vaga	de	garagem	de	uso	comum:	
	

IMÓVEL:	A	 Casa	 nº	 01	 do	 Condomínio	 Edilício	 denominado	 "xxxxxxxxxxxxxx",	 situado	 no	 bairro	 xxxxxx,	 rua	
xxxxxxxxx,	nº	xxxxx,	localizada	à	esquerda	de	quem	ingressar	no	condomínio,	com	área	priva?va	real	de	xxxm²,	
área	de	uso	comum	de	divisão	não	proporcional	real	de	xxxm²,	área	de	uso	comum	de	divisão	proporcional	real	
de	 xxxm²,	 área	 real	 total	 de	 xxxm²,	 cabendo-lhe	 individualmente	 uma	 fração	 ideal	 de	 xxx	 do	 terreno	 e	 das	
coisas	de	uso	comum.	
PARTES	DE	USO	COMUM:	São	partes	de	u?lização	comum	pelos	condôminos,	inalienáveis	e	indivisíveis,	além	
das	demais	já	expressamente	enumeradas	no	ar?go	3º	da	Lei	4.591/64	e	no	ar?go	1.331,	§	2º	do	Código	Civil	
Brasileiro,	todas	aquelas	que,	por	sua	natureza	ou	função,	sejam	de	uso	comum,	dentre	elas:	uma	piscina,	um	
salão	de	festa	e	cinco	vagas	de	garagem,	localizadas	à	esquerda	de	quem	ingressar	no	condomínio,	cobertas,	
cada	uma	com	capacidade	para	um	veículo.	Também	integra	as	partes	comuns	o	terreno	onde	se	assenta	o	
condomínio,	a	saber:	(descrição	do	terreno	conforme	matrícula	de	origem).	
PARTE	DO	TERRENO	OCUPADA	PELA	EDIFICAÇÃO:	Com	área	superficial	de	xxxm²,	possui	as	seguintes	medidas	
e	confrontações:	xxxxxxxx.	
NÚMERO	DO	CADASTRO	MUNICIPAL:	xxxxxxxxxxx.	
PROPRIETÁRIA:	 Carioca	 Incorporações	 e	 Construções	 LTDA.,	 empresa	 brasileira,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 e	 com	
sede	social	na	cidade	do	Rio	de	Janeiro/RJ,	rua,	número.	
REGISTRO	ANTERIOR:	Registro	nº,	matrícula	nº,	livro	2-Registro	Geral,	de	(data),	deste	Serviço	de	Registro	de	
Imóveis.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



•  Modelo	de	escrituração	de	vaga	parte	acessória:	
	

IMÓVEL:	A	Casa	nº	01	do	Condomínio	Edilício	denominado	"xxxxxxxxxxxxxx",	situado	no	bairro	xxxxxx,	rua	xxxxxxxxx,	
nº	 xxxxx,	 localizada	 à	 esquerda	 de	 quem	 ingressar	 no	 condomínio,	 com	 área	 priva?va	 real	 de	 xxxm²,	 área	 de	 uso	
comum	de	divisão	não	proporcional	real	de	xxxm²,	área	de	uso	comum	de	divisão	proporcional	real	de	xxxm²,	área	real	
total	de	xxxm²,	cabendo-lhe	individualmente	uma	fração	ideal	de	xxx	do	terreno	e	das	coisas	de	uso	comum.	
PARTES	 DE	 USO	 COMUM:	 São	 partes	 de	 u?lização	 comum	 pelos	 condôminos,	 inalienáveis,	 indivisíveis	 e	 acessórias,	
além	das	demais	 já	expressamente	enumeradas	no	ar?go	3º	da	 Lei	4.591/64	e	no	ar?go	1.331,	§	2º	do	Código	Civil	
Brasileiro,	todas	aquelas	que,	por	sua	natureza	ou	função,	sejam	de	uso	comum,	dentre	elas:	uma	piscina	e	um	salão	de	
festa	além	do	terreno	onde	se	assenta	o	condomínio,	a	saber:	(descrição	do	terreno	conforme	matrícula	de	origem).	
PARTE	ACESSÓRIA	DA	UNIDADE	AUTÔNOMA:	Cabe	ao	proprietário	da	unidade	autônoma	desta	matrícula	a	uRlização	
exclusiva	da	vaga	de	garagem	nº	01	do	Condomínio	Edilício	denominado	"xxxxxxxxxxxxxx",	 localizada	à	esquerda	de	
quem	 ingressar	 no	 condomínio,	 coberta,	 com	 capacidade	 para	 um	 veículo,	 com	 área	 de	 xxxm²	 (computada	 na	 área	
priva?va/comum	de	divisão	não	proporcional	da	unidade),	medindo	xxm	de	frente,	confrontando-se	com	xxxxxx,	e	xxm	
de	 frente	 a	 fundos,	 confrontando-se	 com	 xxxxxx.	 Como	 parte	 acessória,	 a	 área	 relaRva	 à	 vaga	 de	 garagem	 foi	
computada	na	 (área	privaRva	ou	 comum	de	divisão	não	proporcional)	 da	unidade	autônoma,	 compondo	a	 fração	
ideal	de	terreno	na	proporção	de	xxxxxxx.	
PARTE	 DO	 TERRENO	 OCUPADA	 PELA	 EDIFICAÇÃO:	 Com	 área	 superficial	 de	 xxxm²,	 possui	 as	 seguintes	 medidas	 e	
confrontações:	xxxxxxxx.	
NÚMERO	DO	CADASTRO	MUNICIPAL:	xxxxxxxxxxx.	
PROPRIETÁRIA:	Carioca	Incorporações	e	Construções	LTDA.,	empresa	brasileira,	inscrita	no	CNPJ/MF	e	com	sede	social	
na	cidade	do	Rio	de	Janeiro/RJ,	rua,	número.	
REGISTRO	ANTERIOR:	Registro	nº,	matrícula	nº,	livro	2-Registro	Geral,	de	(data),	deste	Serviço	de	Registro	de	Imóveis.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



2.2	A	venda	da	vaga	de	garagem:	
•  Em	se	tratando	de	unidade	autônoma	ou	ediScio-garagem,	o	
ntulo	(escritura	pública,	ato	judicial	ou	instrumento	par?cular)	e	
o	 modo	 (ato	 de	 registro)	 são	 idên?cos	 a	 qualquer	 espécie	 de	
transmissão.	
•  Por	 sua	 vez,	as	 vagas	 de	 garagem	não	 autônomas	 (vaga	 de	
uso	comum)	são	transmi?das	junto	com	a	unidade.	
•  Alguma	 dúvida	 poderia	 surgir,	 entretanto,	 quanto	 aos	
requisitos	 do	 ntulo	 e	 à	 técnica	 registral	 a	 ser	 aplicada	 na	
hipótese	 de	 venda	 das	 vagas	 de	 garagem	 relaRvamente	
autônomas.	



Venda	das	vagas	de	garagem	relaRvamente	autônomas:	

•  Por	 possuir	 natureza	 jurídica	 de	 direito	 real	 rela?vamente	
autônomo,	 a	 sua	 transmissão,	 quanto	 à	 forma,	 exige	 a	 escritura	
pública	e	o	ato	a	ser	pra?co	é	de	registro;	
•  Considerando	 que	 a	 área	 des?nada	 à	 vaga	 contribui	 para	 o	
cálculo	 da	 fração	 ideal,	 ao	 transmi?-la	 o	 alienante	 também	
transmi?rá	 fração	 ideal	 ao	 adquirente,	 negócio	 jurídico	 sujeito	 ao	
recolhimento	do	ITBI	e	a	alteração	na	fração	ideal	e	nas	áreas	das	
propriedades	envolvidas;	
•  Portanto,	 quanto	 à	 escrituração	 registral,	 sugere-se	 que	 a	
transmissão	 seja:	 a)	 registrada	 na	 matrícula	 da	 unidade	 a	 qual	 a	
vaga	estava	vinculada;	b)	averbada	na	matrícula	da	unidade	a	qual	
a	vaga	passará	a	estar	vinculada.	



•  Modelo	de	registro	da	transmissão	na	matrícula	da	unidade	
a	qual	a	vaga	estava	vinculada:	
	
Número	do	registro/número	da	matrícula	–	(Município),	(data).	COMPRA	E	VENDA.	Protocolo	nº,	
livro	1-(letra	sequencial),	(data).	
OBJETO:	A	vaga	de	garagem	nº	01	do	Condomínio	Edilício	denominado	"xxxxxxxxxxxxxx",	parte	
acessória	da	unidade	autônoma	desta	matrícula,	com	fração	ideal	correspondente	a	xxxxx.	
TRANSMITENTE:	
ADQUIRENTE:	
TÍTULO:	Escritura	pública	de	compra	e	venda	de	xxxxxx,	lavrada	no	tabelionato	desta	cidade,	livro	
n°	xx,	fls.	n°	xx.		
DISPOSIÇÕES:	A	 vaga	de	 garagem	nº	01	do	Condomínio	 Edilício	denominado	 "xxxxxxxxxxxxxx",	
parte	 acessória	 da	 unidade	 autônoma	 desta	 matrícula,	 foi	 vendida	 pelo	 preço	 de	 R$	 xxxxx	
(quitado).	Avaliação	fiscal	de	R$	xxxxxx,	em	xxxxxxxxx.	ITBI	quitado.	
OBSERVAÇÃO:	O	 adquirente	 é	 proprietário	 da	 casa	 nº	 02	 do	 Condomínio	 Edilício	 denominado	
"xxxxxxxxxxxxxx",	matriculada	sob	nº	xxxxxxxx.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



•  Modelo	de	averbação	na	matrícula	da	unidade	a	qual	a	vaga	
passará	a	estar	vinculada:	
Número	da	averbação/número	da	matrícula	–	 (Município),	 (data).	RETIFICAÇÃO	DE	REGISTRO.	
Protocolo	nº,	livro	1-(letra	sequencial),	(data).	
Nos	 termos	 do	 disposto	 no	 ar?go	 212,	 combinado	 com	 o	 ar?go	 213,	 ambos	 da	 Lei	 6.015/73,	
re?fico	 o	 registro	 para	 dizer	 que	o	 proprietário	 do	 imóvel	 objeto	 desta	matrícula	 adquiriu	 a	
vaga	de	garagem	nº	01,	parte	acessória	então	vinculada	ao	imóvel	objeto	da	matrícula	xxxxxx.	
Em	 razão	 da	 referida	 aquisição,	 a	 casa	 nº	 02	 do	 Condomínio	 Edilício	 denominado	
"xxxxxxxxxxxxxx",	passa	a	ter	as	seguintes	áreas	e	fração	ideal:	área	priva?va	real	de	xxxm²,	área	
de	 uso	 comum	 de	 divisão	 não	 proporcional	 real	 de	 xxxm²,	 área	 de	 uso	 comum	 de	 divisão	
proporcional	real	de	xxxm²,	área	real	total	de	xxxm²	e	fração	ideal	de	xxx	do	terreno	e	das	coisas	
de	 uso	 comum.	Como	 parte	 acessória,	 a	 área	 relaRva	 à	 vaga	 de	 garagem	 foi	 computada	 na	
composição	da	fração	ideal	da	unidade	autônoma,	na	proporção	de	xxxxxxx.	Averbação	feita	à	
vista	 de	 escritura	 pública	 de	 compra	 e	 venda,	 trabalhos	 técnicos	 elaborados	 por	 profissional	
habilitado	e	Anotação	de	Responsabilidade	Técnica.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



•  Além	 dos	 atos	 concernentes	 à	 transmissão,	 deve	 ser	 realizada	
averbação	rela?va	à	alteração	na	descrição	da	unidade	a	qual	a	vaga	
estava	vinculada	(alteração	de	fração	ideal	e	áreas,	comum	de	divisão	
não	proporcional	ou	priva?va	e	total)	
•  Modelo	de	averbação	na	matrícula	da	unidade	que	deixou	de	ter	
parte	acessória:	
Número	da	averbação/número	da	matrícula	–	 (Município),	 (data).	RETIFICAÇÃO	DE	REGISTRO.	
Protocolo	nº,	livro	1-(letra	sequencial),	(data).	
Nos	 termos	 do	 disposto	 no	 ar?go	 212,	 combinado	 com	 o	 ar?go	 213,	 ambos	 da	 Lei	 6.015/73,	
re?fico	 o	 registro	 para	 dizer	 que,	 em	 razão	 da	 transmissão	 da	 vaga	 de	 garagem	 01,	 parte	
acessória	 da	 unidade	 autônoma	 desta	 matrícula,	 a	 casa	 nº	 01	 do	 Condomínio	 Edilício	
denominado	"xxxxxxxxxxxxxx",	passa	a	ter	as	seguintes	áreas	e	fração	 ideal:	área	priva?va	real	
de	xxxm²,	área	de	uso	comum	de	divisão	não	proporcional	real	de	xxxm²,	área	de	uso	comum	de	
divisão	proporcional	real	de	xxxm²,	área	real	total	de	xxxm²	e	fração	ideal	de	xxx	do	terreno	e	das	
coisas	de	uso	comum.	Averbação	feita	à	vista	de	escritura	pública	de	compra	e	venda,	trabalhos	
técnicos	elaborados	por	profissional	habilitado	e	Anotação	de	Responsabilidade	Técnica.	
Emolumentos:	xxxxxxxxxxxxxxx		
Selo	de	fiscalização:	xxxxxxxxxxxxxx.	
Oficial	de	Registro.	



•  Transmissão	 da	 vaga	 de	 garagem	 acessória	 da	 unidade	
autônoma	à	pessoa	estranha	ao	condomínio	
•  Para	 ser	 possível	 a	 transmissão	 da	 vaga	 acessória	 à	 pessoa	 estranha	 ao	
condomínio	sem	desrespeitar	o	sistema	de	propriedade	horizontal,	propõe-se,	neste	
estudo,	 a	 transmudação	 da	 vaga	 de	 garagem,	 então	 parte	 acessória,	 para	 unidade	
autônoma,	 com	 a	 abertura	 de	matrícula	 própria,	 de	modo	 a	 permi?r	 o	 registro	 da	
transmissão	a	terceiro.	Essa	alteração	na	espécie	de	vaga	é	necessária,	pois,	no	regime	
da	 propriedade	 horizontal,	 não	 há	 direito	 autônomo	 sem	 fração	 ideal	 de	 terreno	
correspondente.		
•  Nesse	 situação,	 as	 únicas	 diferenças	 em	 relação	 à	 transmissão	 a	 quem	 já	 é	
condômino	são:	a)	necessidade	de	aprovação	pelo	órgão	competente	do	município;	b)	
re?ficação	da	ins?tuição	da	propriedade	horizontal,	com	a	abertura	de	matrícula	para	
a	 nova	 unidade;	 c)	 permissão	 da	 convenção;	 e	 d)	 autorização	 unânime	 dos	
condôminos,	pois	a	criação	da	nova	unidade	autônoma	interferirá	no	uso	das	partes	
condominiais	e,	na	ponderação	entre	o	direito	de	o	condômino	vender	parte	acessória	
à	pessoa	estranha	ao	condomínio	e	o	direito	dos	 condôminos	às	partes	de	 comuns,	
deve	 prevalece	 o	 interesse	 do	 condomínio	 sobre	 o	 individual	 do	 proprietário	
alienante.	



CONCLUSÃO	
•  Iden?ficar	 o	 regime	 jurídico	 rela?vo	 às	 vagas	 de	 garagem,	 adequado	 às	
necessidades	do	condomínio	que	se	 formará,	é	tarefa	complexa.	Os	 fatores	que	
interferem	nesse	juízo	são	vários	e	podem	mudar	de	acordo	as	especificidades	de	
cada	unidade	da	federação.	
•  Os	 custos	 de	 projetos,	 escritura,	 registro	 e	 impostos,	 quando	 se	 opta	 por	
vagas	de	garagem	como	unidades	autônomas,	podem	ser	mais	elevados	do	que	
quando	 as	 vagas	 são	 definidas	 como	 de	 uso	 comum	 ou	 parte	 acessória	 da	
unidade.	 De	 outro	 lado,	 se	 a	 intenção	 for	 permi?r	 a	 alienação	 das	 vagas	 de	
garagem	a	pessoas	estranhas	ao	condomínio,	 tratá-las	como	unidade	autônoma	
pode	facilitar	o	processo.	
•  Diante	 de	 tais	 especificidades,	 recomenda-se	 que	 o	 empreendedor	 seja	
assessorado	 por	 um	 tabelião	 e/ou	 um	 advogado	 especialista	 em	 direito	
imobiliário.	
•  O	registrador,	por	sua	vez,	tem	a	obrigação	de	conhecer	os	regimes	jurídicos	
existentes	para	ser	capaz	de	realizar	a	adequada	qualificação	registral.	



REFERÊNCIAS	BIBLIOGRÁFICAS	
CHALHUB,	Melhim	Namem.	Da	incorporação	imobiliária.	2ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Renovar,	2005.	
	
CONTRIN	NETO,	A.	B.	Vagas	de	garagem	em	condomínio.	Revista	de	Direito	Imobiliário.	Revista	dos	Tribunais,	
São	Paulo,	n.4/37,	jul./dez.1979.	
	
FRANCO,	J.	Nascimento.	Garagem.	Enciclopédia	Saraiva	do	Direito.	Volume	39.	São	Paulo:	Saraiva,	1977.	
		
LOPES,	Miguel	Maria	 de	 Serpa.	 Tratado	 de	 Registros	 Públicos.	 Volume	 IV.	 4ª	 edição.	 Rio	 de	 Janeiro:	 Freitas	
Bastos,	1960.	
		
MEZZARI,	Mário	Pazu�.	Condomínio	e	 incorporação	no	registro	de	 imóveis.	3ª	edição.	Porto	Alegre:	Norton	
Editor,	2010.	
		
Norma	Brasileira	12.721	elaborada	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas.	
		
PEREIRA,	Caio	Mário	da	Silva.	Condomínio	e	incorporações.	11ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	Forense,	2014.	
		
PONTES	DE	MIRANDA,	Francisco	Cavalcante.	Tratado	de	direito	predial.	Volume	 II.	2ª	edição.	Rio	de	Janeiro:	
José	Konfino	Editor,	1953.	
		
SILVA	FILHO,	Elvino.	Questões	de	condomínio	no	registro	de	imóveis.	São	Paulo:	Malheiros,	1999.	



OBRIGADO!	


